EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA     VARA CRIMINAL DA COMARCA DE MAUÁ-SP.

 



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, representado pelos Promotores de Justiça que esta subscrevem, no uso de suas atribuições legais e com sustento no artigo 129, incisos II e VII, da Constituição Federal, artigo 799 a 801, do Código de Processo Civil e artigo 32, § 2º, da Lei nº 11.343/06, vêm respeitosamente à presença de Vossa Excelência, deduzir medida cautelar satisfativa, em face do Delegado Geral de Polícia do Estado de São Paulo, domiciliado na rua Líbero Badaró, nº 39, 11º andar, São Paulo/SP, e do Delegado de Polícia Diretor do Departamento de Investigações Sobre Narcóticos-DENARC, domiciliado na rua Moncorvo Filho, nº 410, 3º Andar, Butantã, São Paulo/SP, pelos fundamentos de fato e de direito que seguem:
I - DOS FATOS:






Em 06 de junho de 2008, foi recebido na Promotoria de Justiça de Mauá, o ofício nº 988/2008, da Divisão de Inteligência e Apoio Policial – DIAP, do Departamento de Investigações Sobre Narcóticos - DENARC, comunicando a realização de incineração de 2.312 quilos de substâncias entorpecentes apreendidas naquele Departamento, a ser realizada no dia 13 de junho de 2008, às 10h30min, na sede da empresa “Silcon Ambiental LTDA.”, estabelecida na rua Ruzzi, nº 440, Sertãozinho, Mauá/SP (doc. 01).






Recebemos, também, os ofícios nº 813/08, 817/08 e 839/08, todos do Segundo Distrito Policial de Mauá; o ofício nº 1145/08, do 1º Distrito Policial de Mauá, e o ofício nº 500/2008, da Delegacia de Polícia Sede de Mauá, comunicando a realização de incineração de substâncias entorpecentes apreendidas naqueles Distritos Policiais, que será realizada no dia 19 de junho de 2008, às 10h, na sede da empresa “Boa Hora Central de Tratamento de Resíduos Sólidos LTDA.”, localizada na rua Daniel Pedro Peralta, nº 925, Sertãozinho, nesta cidade (docs. 02/06). 

      



Não obstante haver menção nos aludidos ofícios de que há autorização judicial para incineração das substâncias entorpecentes, não foram instruídos com cópias dessas autorizações e, em alguns casos, sequer discriminaram qual era substância, a sua quantidade e o processo a que se referiam. 
  




Em ocasiões anteriores, em cumprimento ao disposto no artigo 32, § 2º, da Lei nº 11.343/06, normatizada no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo por meio do Ato Normativo nº 513/07-PGJ-CGMP, os representantes do Ministério Público desta Comarca compareceram nas empresas acima mencionadas e constataram a impossibilidade de fiscalização adequada dos procedimentos a serem realizados nas incinerações de entorpecentes, dentre outras:




- constatar se todo material incinerado trata-se de fato de substância entorpecente;




- mensurar se a quantidade incinerada corresponde àquela informada, em razão da falta de balança de precisão;





- apurar se a droga incinerada é realmente aquela descrita nos ofícios encaminhados à Promotoria de Justiça, com o grau de pureza ou de preparo relativo àquela apreendida;





- aferir se os entorpecentes referem-se aos processos informados, desta e de outras Comarcas;





- conferir se a substância supostamente encaminhada ao forno foi de fato incinerada.





Tais fatos, por si, demonstram a inequívoca inviabilidade de realização das referidas incinerações dos entorpecentes e de outras futuras, vez que diante da ausência de informações e meios adequados à fiscalização, não há como realizar controle efetivo das substâncias entorpecentes incineradas e, por conseqüência, garantir o cumprimento do disposto no § 2º, do artigo 32, da Lei nº 11.343/2006.





Como se isso não bastasse, alguns Delegados e Investigadores de Polícia do Departamento de Investigações Sobre Narcóticos – DENARC, foram denunciados por desvio de entorpecentes apreendidos por aquele órgão, envolvimento e associação com o tráfico internacional de entorpecentes e peculato, após investigação realizada pelo Grupo de Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado, que resultou em decisão judicial de decretação de suas prisões preventivas, na data de 06 de junho de 2008, conforme cópias anexas (docs. 07/08).

    




Acrescente-se, ainda, que conforme exposto pelo Ministério Público no pedido de prisão preventiva dos referidos policiais, bem como na decisão judicial que decretou sua prisão preventiva, há indícios de envolvimento de peritos do Instituto de Criminalística, no intuito de acobertar o desvio de entorpecentes promovido pelos policiais do DENARC.

  




Causa estranheza, Excelência, o fato de que apenas uma semana após o oferecimento da aludida denúncia contra policiais do DENARC, foi comunicado por aquele Departamento à Promotoria de Justiça de Mauá, o agendamento da incineração de aproximadamente duas e meia toneladas de substâncias entorpecentes, sem sequer especificar a origem, tipo e grau de pureza da droga a ser incinerada, a que processos se referem, quais as Delegacias do DENARC que efetuaram a apreensão e quais os delegados de polícia e investigadores de polícia responsáveis pela apreensão.   
II - DO DIREITO:






Sabido por todos os operadores do direito que o legislador tem, ao longo dos últimos anos, destinado sensível tempo na produção de normas não apenas para repreender os que utilizam ou comercializam entorpecentes, mas também em medidas de prevenção onde se tem como instrumento a destruição, o mais rápido possível, das drogas que venham a ser apreendidas, evitando-se, assim, que essas voltem à circulação e disponibilização ao público em geral.






Tanto é assim que no artigo 32, § 2º, da Lei nº 11.343/06, determinou como deveria ser efetuado o ato de incineração das drogas apreendidas, destinando ao § 3º o modo de incineração das plantações.






De igual modo, no mesmo artigo, agora no § 1º, estabeleceu prazo máximo para que tal destruição fosse efetivada, sempre com as cautelas enumeradas nos parágrafos seguintes, 2º e 3º.






Seguindo ao ditame legal, o Ministério Público editou o Ato nº 513/07-PGJ-CGMP, no qual disciplina a atuação do Ministério Público na solenidade e reitera a necessidade de observância dos termos do artigo 32 para a efetiva destruição/incineração das drogas (doc. 09).






Ainda, no âmbito administrativo, a Delegacia Geral de Polícia editou a Recomendação nº 02, de 26 de abril de 2007, alertando às autoridades policiais  para que observassem o disposto na Portaria 11/2000, assim como as modificações necessárias, como a prévia comunicação do membro do Ministério Público para efetivação da incineração de drogas (docs. 10 e 11).  
 






Importante destacar, não obstante presente no texto normativo referido que se apresenta em anexo, que nessa norma a Delegacia Geral de Polícia, no artigo 5º, § 3º, deixa expresso, e tal norma é vinculante para as autoridades policiais, sob pena de infração administrativa, que, “sem prejuízo das demais cautelas exigidas, providenciar-se-á a constatação técnica da inalteração da quantidade e qualidade do material entorpecente destrutível.” 





Evidente que a autoridade maior da polícia judiciária, Delegado Geral de Polícia, adotou tal determinação aos seus subordinados não apenas para cumprimento da regra legal, estatuída na norma federal já referida, mas também para garantir que fosse destruído o entorpecente apreendido, diante das já noticiadas situações onde, em distritos policiais, drogas foram substituídas por materiais diversos, o que não se fazia garantido apenas com o laudo primitivo, do tempo da apreensão, mesmo que ainda com lacre, vulnerável diante de sua fragilidade e do respectivo recipiente, o que não garantia, portanto, que o conteúdo fosse o narrado no lacre do continente.  

III – DO PEDIDO:






Diante dessa situação posta e com grave risco de se realizar a destruição de material que não se sabe efetivamente droga, sem prejuízo do descumprimento das normas a respeito, tem o Ministério Público, exercendo o controle externo da atividade policial, a obrigação legal de buscar em Juízo o impedimento das incinerações já agendadas para os dias 13 e 19 de junho p.f., nas empresas “Silcon Ambiental LTDA.” e “Boa Hora Central de Tratamento de Resíduos LTDA.”, bem como de futuras incinerações a serem agendas em empresas estabelecidas nesta Comarca, sem que haja o efetivo cuidado para que se destrua apenas e efetivamente as drogas que foram autorizadas pelo Poder Judiciário, na figura dos Juízes de Direitos de cada uma das Varas Criminais que concederam a autorização, o que aqui se faz por meio da presente AÇÃO CAUTELAR INOMINADA SATISFATIVA, para que sejam suspensos os atos de incineração, de modo liminar e sem oitiva da parte adversa, aplicando-se subsidiariamente o disposto no artigo 804, do Código de Processo Civil, diante do risco de dano irreparável e da verossimilhança do direito aqui exposto.





Outrossim, requer seja determinado ao Departamento de Investigações Sobre Narcóticos – DENARC e às Delegacias desta Comarca, a obrigação de relacionar no pedido a origem da droga (processo, Vara), qual apreensão, delegacia onde foi apreendida (no caso do DENARC especificar qual das DISE’S), os nomes dos responsáveis pela apreensão, qual o inquérito e laudos periciais correspondentes, instruído com os respectivos documentos.






Diante do envolvimento de peritos do Instituto de Criminalística na fraude de laudos, visando o acobertamento do desvio de entorpecentes, apurado pelo GAECO, conforme acima noticiado, requer que a perícia das substâncias a serem incineradas sejam realizadas no local da incineração, nos termos do disposto no § 2º, do artigo 32, da Lei nº 11.343/06, por peritos do Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT, que deverão constatar a quantidade, qualidade e origem das drogas a serem destruídas.





Requer, ainda, a imediata cientificação dos requeridos para os termos da presente ação, destacando-se que a primeira diligência de incineração está agendada pelo DENARC para a data de amanhã, às 10h, na sede da empresa “Silcon Ambiental LTDA.”

 
 



Requer, também, as cientificações dos Delegados de Polícia Titulares da Delegacia de Polícia Sede e dos Distritos Policiais desta Comarca.






Requer, outrossim, que as empresas Silcon Ambiental LTDA.”, estabelecida na rua Ruzzi, nº 440, Sertãozinho, Mauá/SP, e “Boa Hora Central de Tratamento de Resíduos Sólidos LTDA.”, localizada na rua Daniel Pedro Peralta, nº 925, Sertãozinho, Mauá/SP, sejam cientificadas da suspensão das incinerações já agendadas e futuras.  






Termos em que,






P. Deferimento.






Mauá, 12 de junho de 2008.
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